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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo

LEI Nº 5.322/2019
ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 3.300, DE 24 DE FEVEREIRO DE 1999, NO TOCANTE À CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO FUNERÁRIO NO MUNICÍPIO DE GARÇA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º O artigo 5º da Lei Municipal nº 3.300, de 24 de fevereiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º A execução e exploração dos serviços funerários, em sendo realizadas por empresas particulares mediante concessão ou permissão, deverão observar, no respectivo contrato, o seguinte:
I - remuneração da outorga ao poder concedente, a ser obtida através do procedimento licitatório, observado o montante mínimo fixado em regulamento;
II - execução gratuita dos serviços para os indigentes;
III - observância, por parte da concessionária, das normas regulamentadoras da concessão e das tarifas fixadas pelo Município, relativos aos bens fornecidos ou serviços prestados;
IV - ampliação do velório municipal para construção de uma sala para a Administração do cemitério, reforma dos atuais prédios administrativos do cemitério, reforma do sistema de drenagem, execução de novo muro, elaboração de projeto de sistema de prevenção e combate a incêndio, contorno da avenida de acesso ao velório municipal e reforma do estacionamento, conforme projeto, planilha de custos, memorial descritivo e cronograma de execução, a serem elaborados pela Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, que farão parte do procedimento licitatório;
V - fornecimento, nos prazos indicados, aos Poderes Públicos, de toda e qualquer informação ou documento relacionado com a outorga ou com os serviços públicos executados;
VI - hipóteses de rescisão do contrato e aplicação de penalidades às concessionárias, pelo descumprimento das obrigações contratuais ou disposições legais e regulamentares;
VII - exigências quanto à frota de veículos, especialmente quanto ao ano de fabricação, seu estado e conservação;
VIII - responsabilidade de se manter um vigia ou segurança nas dependências do velório, com a finalidade de se proporcionar maior segurança e comodidade aos usuários do serviço.”
Art. 2º Fica revogado o artigo 6º da Lei Municipal nº 3.300, de 24 de fevereiro de 1999.

Art. 3º O artigo 7º da Lei Municipal nº 3.300, de 24 de fevereiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 7º Os serviços funerários no Município de Garça, quando prestados mediante concessão ou permissão, serão de exclusiva responsabilidade das empresas outorgadas, sujeitas ao controle e fiscalização dos órgãos competentes.”
Art. 4º O artigo 8º da Lei Municipal nº 3.300, de 24 de fevereiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

 
“Art. 8º A concessão dos serviços funerários será outorgada pelo poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, às pessoas jurídicas ou consórcio de empresas que demonstrem capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado, conforme preceitua o art. 2º da Lei nº 8.987/95.”
Art. 5º O artigo 9º da Lei Municipal nº 3.300, de 24 de fevereiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º As concessões de serviços funerários que tenham advento do termo contratual poderão ser prorrogadas até que a nova concessionária assuma o serviço, mediante prorrogação do contrato de concessão, nos termos da Lei nº 8.987/95.”
Art. 6º O artigo 10 da Lei Municipal nº 3.300, de 24 de fevereiro de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. O Poder Executivo, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, regulamentará a execução e exploração dos serviços funerários no Município, de que trata esta Lei.”
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Garça, 15 de outubro de 2019.
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